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Proposta de Lei nº .... /2014, de ... de

Lei da prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos
Considerando os princípios fundamentais do Estado de direito democrático baseado no respeito pela dignidade da pessoa humana, bem como no princípio da igualdade, no direito à vida, à liberdade, à segurança e à integridade pessoal, consagrados na Constituição da República Democrática de Timor-Leste;
Tendo presentes as opções jurídico-criminais relativas ao tráfico de seres humanos constantes do Código Penal;
Considerando que o tráfico de seres humanos constitui uma violação dos Direitos Humanos e uma ofensa à dignidade e integridade de todo o ser humano;
Tendo presente que a prevenção e o combate ao tráfico de seres humanos são uma das prioridades do Estado, assente na garantia da igualdade de direitos e na dignidade da pessoa humana, vetores fundamentais da Constituição da República;
Tendo em conta as obrigações internacionais assumidas pelo Estado Timorense em matéria de combate e prevenção do tráfico de seres humanos, mormente a Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional e os seusdois Protocolos Adicionais relativosao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea e à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial Mulheres e Crianças;
Tendo presente o importante compromisso assumido pelo V Governo Constitucional da República Democrática de Timor-Leste na luta contra o tráfico de seres humanos e os instrumentos de cooperação internacional a que se tem vinculado, de que é exemplo a Declaração de Lisboa sobre a Instituição de Medidas Comuns de Prevenção e Combate ao Tráfico de Seres Humanos, adotada no âmbito da Conferência dos Ministros da Justiça dos Países de Língua Oficial Portuguesa, no mês de Maio de 2013, cujo objetivo principal é a concertação de esforços no combate ao tráfico de pessoas no espaço geográfico dos países delíngua portuguesa;
Tendo presente que o respeito dos direitos das vítimas e a sua proteção, bem como a prevenção devem constituir objetivos primordiais da luta contra o tráfico de seres humanos;
Reputando que qualquer ação no domínio da luta contra o tráfico de seres humanos deve ter em consideração a igualdade entre as mulheres e os homens, bem como os especiais interesses e direitos da criança e a proteção das mulheres vítimas de qualquer tipo de violência;
Constatando quea República Democrática de Timor-Leste, fruto da sua localização geográfica, apresenta especiais vulnerabilidadesno que respeita à eventualprática dos crimes relacionados com o tráfico de seres humanos;
Considerando-se fundamental reforçar a prevenção e a luta contra o tráfico de seres humanos e contra todas as formas de exploração com ele relacionado, assim como proteger, apoiar e reabilitar as suas vítimas.
Conscientes de que, para resolver o problema do tráfico de seres humanos, é necessária uma abordagem integrada que tenha por base o respeito pelos direitos humanos e tenha em conta a sua natureza global, convocando, por isso, uma resposta política coordenada, nomeadamente em sectores cruciais como a segurança, a justiça, as relações externas, a cooperação e a solidariedade social.
Afigurando-se evidente quea luta e prevenção do tráfico de seres humanos se deve apoiar na criação de mecanismos especiais de diálogo entre as autoridades públicas e a sociedade civil, em especial, no domínio da assistência às vítimas do tráfico.
Mostrando-se que a investigação do tráfico de seres humanos deve ter a mesma prioridade que outros domínios da luta contra o crime organizado, devendo, para o efeito, serem utilizadas técnicas especiais de investigação, implicando a utilização detodos os recursos e capacidades para implementar a proibição do tráfico de seres humanos, garantindo-se, por outro lado, o efetivo confisco, congelamento e apreensão dos eventuais “produtos do crime”.
O Governo apresenta ao Parlamento Nacional ao abrigo da alínea a) do número 2, do artigo 115.º da Constituição da República, a seguinte proposta de lei:
CAPÍTULO I
Disposições gerais
Artigo 1.º
Objeto
A presente lei consagra medidas destinadas à prevenção e combate do tráfico de seres humanos, bem como à proteçãoe assistência das suas vítimas. 
Artigo 2.º
Tráfico de seres humanos
Para os efeitos da presente lei, entende-se por tráfico de seres humanos o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, incluindo a troca ou a transferência do controlo sobre elas exercido, através do recurso à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de autoridade ou de uma posição de vulnerabilidade, ou da oferta ou obtenção de pagamentos ou benefícios a fim de conseguir o consentimento de uma pessoa que tenha controlo sobre outra, para fins de exploração, incluindo, no mínimo, a exploração sexual, a exploração do trabalho ou dos serviços dessa pessoa, a mendicidade, a escravidão, a remoção de órgãos ou a exploração de outras atividades criminosas.
Artigo 3.º
Princípio da não discriminação
A aplicação da presente lei, em particular das medidas que visam proteger e promover os direitos das vítimas, deve ser assegurada sem qualquer discriminação com base na raça, na cor, na língua, na idade, no sexo ou na orientação sexual, na religião, nas opiniões políticas ou outras, na origem nacional ou social, na pertença a uma minoria ou grupo étnico, no nascimento, na situação perante as leis de imigração, no facto de ter sido vítima de tráfico de seres humanos ou de ter participado na indústria do sexo, ou qualquer outra condição.
CAPÍTULO II
Disposições penais relativas aos crimes de tráfico de seres humanos 
Artigo 4.º
Crimes de tráfico de seres humanos
Os crimes de tráfico de seres humanos são os previstos e punidos nos termos do Código Penal. 
Artigo 5.º
Natureza dos crimes
Os crimes de tráfico de seres humanos são públicos, não dependendo o seu procedimento criminal de queixa.
Artigo 6.º
Auxílio, instigação e tentativa
São puníveis nos termos gerais todas as formas de auxílio, instigação, cumplicidade e comparticipaçãoou a tentativa de cometer qualquer uma das infrações relativas ao tráfico de seres humanos.
Artigo 7.º
Não aplicação de sanções
A vítima dos crimes de tráfico de seres humanos não pode ser detida, acusada ou julgada por ter entrado ou residido ilegalmente em território nacional, nem por ter participado, a qualquer título, em atividades ilícitas que tenha cometido, na medida em que sejam consequência direta da sua situação de vítima.
Artigo 8.º
Não participação
Qualquer agente policial, funcionário público, gestor público ou qualquer outro agente ou autoridade pública, nomeadamente, doServiço de Migração,dasAlfândegas, da Unidade de Patrulhamento de Fronteiras, das Forças de Defesa de Timor-Leste, bem como o médico ou outro profissional da saúdeque, tendo conhecimento da prática de crime de tráfico de seres humanos ou de que determinada pessoa é vítima desse crime, não o participar às autoridades competentes, é punido com a pena correspondente ao crime de tráfico de seres humanos reduzido de dois terços nos seus limites mínimos e máximos, nos termos do disposto no artigo 286.º do Código Penal.
Artigo 9.º
Responsabilidade das pessoas coletivas
1. As pessoas coletivas, ainda que irregularmente constituídas e as associações de facto,são responsáveis pelos crimes de tráfico de seres humanos, quando cometidos em seu benefício, por qualquer pessoa que nela detenha uma posição de autoridade, quer agindo individualmente, quer na qualidade de membro de órgão respetivo. 
2. Para os efeitos na presente lei, detém uma posição de autoridade quem tiveres poderes de representar, de fiscalizar ou de tomar decisões em nome da pessoa coletiva.
3. As pessoas coletivassão ainda responsáveis pelos crimes de tráfico de seres humanos sempre que a falta de supervisão ou de fiscalização por parte de uma pessoa referida no número 1 tenha possibilitado a prática do crime por pessoa sob a sua autoridade, em benefício dessa pessoacoletiva.
4. A responsabilidade das pessoas coletivas é excluída quando o agente tiver atuado contra ordens ou instruções expressas de quem de direito.
5. A responsabilidade das pessoas coletivas prevista nos números anteriores não exclui a responsabilidade individual dos respetivos agentes nem depende da responsabilização destes.
6. A cisão e a fusão não determinam a extinção da responsabilidade criminal da pessoa coletiva ou entidade equiparada, respondendo pela prática do crime:
a) A pessoa coletiva ou entidade equiparada em que a fusão se tiver efetuado;
b) As pessoas coletivas ou entidades equiparadas que resultaram da cisão.
7. Sem prejuízo do direito de regresso, as pessoas que ocupem uma posição de autoridade são subsidiariamente responsáveis pelo pagamento das multas e indemnizações em que a pessoa coletiva ou entidade equiparada for condenada, relativamente aos crimes:
a) Praticados no período de exercício do seu cargo, sem a sua oposição expressa; 
b) Praticados anteriormente, quando tiver sido por culpa sua que o património da pessoa coletiva ou entidade equiparada se tornou insuficiente para o respetivo pagamento; ou 
c) Praticados anteriormente, quando a decisão definitiva de as aplicar tiver sido notificada durante o período de exercício do seu cargo e lhes seja imputável a falta de pagamento. 
8. Se as multas ou indemnizações forem aplicadas a uma entidade sem personalidade jurídica, responde por elas o património comum e, na sua falta ou insuficiência, solidariamente, o património de cada um dos associados.
Artigo10.º
Sanções aplicáveis às pessoas coletivas
1. Pela prática dos crimes previstos na presente lei, são aplicáveis às entidades referidas no artigo anterior as seguintes penas principais:
a) Multa;
b) Dissolução judicial.
2. A pena de multa é fixada em dias, no mínimo de 100 e no máximo de 1.000dólares americanos.
3. A cada dia de multa corresponde uma quantia entre 1.000 e 10.000 dólares americanos.
4. Se a multa for aplicada a uma associação sem personalidade jurídica, responde por ela o património e, na sua falta ou insuficiência, solidariamente, o património de cada um dos associados.
5. A pena de dissolução judicial só será aplicada quando os fundadores das entidades referidas no número 1 tenham tido a intenção, exclusiva ou predominante de, por meio delas, praticar os crimes aí previstos ou quando a prática reiterada de tal crime mostre que a entidade está a ser utilizada, exclusiva ou predominantemente, para esse efeito, quer pelos seus membros, quer por quem exerça a respetiva administração.
6. Às entidades referidas no número 1 podem ainda ser aplicadas as seguintes penas acessórias:
a) Proibição do exercício de certas atividades por um período de 1 a 10 anos;
b) Interdição de realizar contratos com a administração pública;
c) Privação do direito a subsídios ou apoios públicos;
d) Encerramento do estabelecimento utilizado para a prática do crime pelo período de 1 mês a 1 ano;
e) Encerramento definitivo do estabelecimento utilizado para a prática do crime;
f) Injunção judiciária;
g) Publicidade da decisão condenatória, a suas expensas, nas duas línguas oficiais, num dos jornais de maior circulação no país, bem como através de edital, por período não inferior a 30 dias, no local de exercício da atividade, por forma bem visível ao público.
7. As penas acessórias podem ser aplicadas cumulativamente.
8. A cessação da relação laboral que ocorra em virtude da aplicação de pena de dissolução judicial ou de qualquer das penas acessórias previstas no número 6, considera-se, para todos os efeitos, como sendo, rescisão sem justa causa da responsabilidade do empregador.
Artigo 11.º
Perda de bens a favor do Estado
1. É perdida a favor do Estado toda a recompensa dada ou prometida aos agentes de um crime de tráfico de seres humanos, para eles ou para outrem.
2. Sem prejuízo dos direitos do ofendido ou de terceiro de boa-fé, são também perdidos a favor do Estado os objetos, direitos ou vantagens que, através do crime, hajam sido adquiridos pelos agentes, para si ou para outrem, e representem uma vantagem patrimonial de qualquer espécie.
3. Para os efeitos do disposto no número anterior, o património compreende o conjunto dos bens, nomeadamente bens móveis e imóveis, aeronaves, barcos, veículos, depósitos bancários, outros valores ou quaisquer outros bens de fortuna, entre outros:
a) Que estejam na titularidade do arguido ou em relação aos quais ele tenha o domínio e o benefício, à data da constituição como arguido ou posteriormente;
b) Transferidos para terceiros a título gratuito ou mediante contraprestação simbólica nos cinco anos anteriores à data da constituição como arguido;
c) Recebidos pelo arguido nos cinco anos anteriores à constituição como arguido, ainda que não se consiga determinar o seu destino.
4. O disposto nos números anteriores tem lugar ainda que nenhuma pessoa determinada possa ser punida pelo facto.
5. O disposto nos números anteriores aplica-se às coisas ou aos direitos obtidos mediante transação ou troca com as coisas ou direitos diretamente conseguidos por meio da prática do crime.
6. Se a recompensa, os direitos, coisas ou vantagens referidos nos números anteriores não puderem ser apropriados em espécie, a perda é substituída pelo pagamento ao Estado do respetivo valor.
7. Os objetos, direitos ou vantagens declarados perdidos a favor do Estado revertem para o Tesouro, que osinscreveenquanto receita no Orçamento Geral do Estado.
8. As receitas a que se refere o número anterior devemser consignadas às atividades relacionadas com a prevenção, a luta contra o tráfico de seres humanos e o apoio às suas vítimas.
Artigo 12.º
Indemnização às vítimas
1. A vítima de tráfico de seres humanos tem direito à indemnização de perdas e danos emergentes do crime nos termos gerais de direito.
2. No cálculo da indemnização devem ser considerados, entre outros fatores, os danos físicos e morais, os tratamentos médicos, quaisquer perdas de bens e direitos, o valor do trabalho ou dos serviços prestados em virtude do crime, as despesas de transporte e alojamento, as despesas de reabilitação e as relativas ao repatriamento da vítima.
3. Ao crédito decorrente do direito da vítima de tráfico de seres humanos à indemnização é correspondentemente aplicável o disposto no artigo 105.º do Código Penal.
4. Havendo fundado receio de que faltem ou diminuam substancialmente as garantias de pagamento de indemnização devida nos termos dos números anteriores, o tribunal ordena oficiosamente a prestação de caução económica pelo arguido e, caso esta não seja prestada, decreta oficiosamente o arresto dos bens em sua substituição.
5. Sem prejuízo dos termos gerais do direito, é garantido às vítimas que tenham sofrido danos graves para a respetiva saúde física e mental diretamente resultantes de atos de violência relativos aos crimes de tráfico de seres humanos, acesso aos mecanismos que a lei prever sobre indemnização das vítimas de crimes violentos, nomeadamente para efeitos de adiantamento da indemnização pelo Estado.
CAPÍTULO III
Disposições relativas à investigação e ao processo penal
Artigo 13.º
Proteção das vítimas e testemunhas
1. O depoimento da vítima dos crimes de tráfico de seres humanos é sempre voluntário.
2. No decurso dos atos processuais, as autoridades judiciárias competentes devem assegurar as medidas necessárias para evitar o contacto entre a vítima e o arguido de crime de tráfico de seres humanos, nomeadamente através do recurso às tecnologias de comunicação.
3. As testemunhas e as vítimas dos crimes de tráfico de seres humanos beneficiam das medidas e programas especiais de segurança previstos na lei de proteção de testemunhas.  
Artigo 14.º
Proteção das testemunhas e vítimas menores
1. No caso de a vítima ser menor, a sua representação é assegurada pelo Ministério Público, nos termos da lei.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a vítima ou a testemunha menor é acompanhada em todos os atos processuais em que intervenha pelos seus pais ou por quem exerça o poder parental.
3. No caso previsto no número anterior, quando o menor não estiver acompanhado pelos seus pais ou por quem exerça o poder paternal ou, ainda, quando a presença destes se mostre incompatível com o interesse do menor, o juiz competente designa um tutor para a sua representação e acompanhamento.
Artigo15.º
Exclusão de publicidade do processo
1. Os processos que tenham por objeto os crimes de tráfico de seres humanos decorrem com exclusão total de publicidade, apenas podendo assistir aos atos processuais as pessoas que o tribunal admitir por razões de ordem profissional ou científica, quando tal não ponha em causa a dignidade e a segurança da vítima, assim como a integridade do ato processual.
2. A exclusão de publicidade não abrange a leitura da sentença ou do acórdão.
3. Em qualquer caso, a privacidade da vítima é sempre protegida, não sendo permitida, sob pena de desobediência simples, a divulgação pelos meios de comunicação social, nem a publicação, por qualquer meio, da sua identidade, da sua imagem, da sua morada ou de qualquer informação que permita a sua identificação, bem como da sua família ou de pessoas em situação equiparada.
Artigo16.º
Informações sobre valores e fortunas e quebra de segredo
1. Podem ser pedidas às instituições bancárias ou financeiras eaosserviços da administração fiscal informações ou a apresentação de documentos respeitantes a bens, depósitos ou quaisquer outros valores pertencentes a indivíduos suspeitos ou arguidos da prática dos crimes previstos na presente lei, se houver razões para crer que as respetivas informações têm interesse para a descoberta da verdade.
2. O pedido a que se refere o número1 depende unicamente de ordem da autoridade judiciária competente, em despacho fundamentado, onde conste a identificação das pessoas abrangidas pela medida e, se possível, a especificação das informações que devem ser prestadas e os documentos que devem ser entregues.
3. Se não for conhecida a pessoa ou pessoas titulares das contas ou intervenientes nas transações é suficiente a identificação das contas e transações relativamente às quais devem ser obtidas informações.
4. Quando se dirija a instituição bancária ou financeira, o pedido a que se referem os números anteriores deve ser apresentado através do Banco Central de Timor-Leste.
5. A informação e os documentos solicitados ao abrigo dos números anteriores não pode ser recusada, ficando as entidades visadas, bem como os membros dos seus órgãos sociais e funcionários respetivos, obrigados a fornecer os elementos solicitados no prazo máximo de 5 dias.
6. Se o pedido não for cumprido dentro do prazo ou houver fundadas suspeitas de que tenham sido ocultados documentos ou informações, a autoridade judiciária competente procede à apreensão dos documentos, nos termos da lei.
Artigo17.º
Controlo de contas bancárias
1. Podem ser postas sob controlo as contas bancárias e de pagamento de que sejam titulares os arguidos ou suspeitos ou aquelas de que, não sendo titulares, sejam por eles utilizadas na prática de crimes de tráfico de seres humanos.
2. O controlo das contas a que se refere o número anterior é autorizado por despacho fundamentado da autoridade judiciária competente.
3. A instituição de crédito ou de pagamento onde se encontram sediadas as contas sujeitas a controlo é obrigada a comunicar à autoridade judiciária quaisquer movimentos nas contas referidas.
Artigo18.º
Obrigação de sigilo
Quem, enquantomembro de órgão social de instituição de crédito, financeiraou de pagamento, seufuncionário, empregadoouagente,quanto aos atos previstos nos artigos 16.º e 17.º e de que tenha tomado conhecimento, os divulgar ou der a conhecer, é punido nos termos do artigo 291.º do Código Penal.
CAPÍTULO IV
Proteção e assistência às vítimas de tráfico de seres humanos
SECÇÃO I
Proteção e assistência às vítimas
Artigo 19.º
Princípios gerais
1. A prestação de assistência às vítimas de tráfico de seres humanos não depende da sua vontade em cooperar na investigação ou na ação penal.
2. As medidas de assistência e apoio às vítimas devem ser prestadas numa base consensual e informada, devendo proporcionar, pelo menos, níveis de vida que possam assegurar a sua subsistência, nomeadamente o seu alojamento condigno e seguro e assistência material, bem como o tratamento médico necessário.
3. A proteção e a assistência às vítimas deve ser prestada tendo em consideração a sua idade e sexo, bem como as suas necessidades especiais resultantes nomeadamente de uma eventual gravidez, do seu estado de saúde, de deficiência, de distúrbios mentais ou psicológicos de que sofram, ou de terem sido alvo de formas graves de violência psicológica ou sexual.
4. As medidas de assistência, apoio e proteção às crianças que sejam vítimas de tráfico de seres humanos devem atender primacialmente ao superior interesse da criança.
Artigo 20.º
Medidas de proteção e assistência das vítimas
As vítimas de tráfico de seres humanos beneficiamdas seguintes medidas de proteção: 
a) Comunicação com a embaixada, consulado ou com a representação oficial do seu país de origem, designadamente para efeitos de regresso ao mesmo, obtenção de documentação oficial ou estabelecimento da identidade, entre outros;
b) Direito a permanecer em Timor-Leste ao abrigo do disposto no artigo 26.º;
c) Aconselhamento e prestação de informações, nomeadamente sobre os direitos que a lei lhes reconhece e os serviços postos à sua disposição, numa língua que compreendam;
d) Ajuda de tradutor ou intérprete durante todo o processo, quando não conheça ou domine nenhuma das línguas oficiais; 
e) Proteção jurídica, incluindo aconselhamento e patrocínio judiciário;
f) Acesso a tratamento médico urgente de que necessite, nos termos gerais;
g) Acomodação adequada e segura, bem como apoio psicológico e material; 
h) Apoio social nos casos de comprovada situação de carência económica e social;
i) Reserva de confidencialidade no processo judicial e outros procedimentos relativos ao crime de tráfico de pessoas.
Artigo 21.º
Proteção às vítimas menores
1. Aos menores que sejam vítimas de tráfico de seres humanos é garantido o acesso privilegiado aos serviços de proteção e assistência previstos no artigo anterior.
2. No caso de a idade da vítima de tráfico de seres humanos ser incerta e existirem motivos razoáveis para crer que se trata de um menor, presume-se que essa pessoa é menor a fim de ter acesso imediato à assistência, apoio e proteção referidas no artigo anterior.
3. Nos casos em que a vítima seja um menor não acompanhado, as autoridades competentes devem, com prioridade e urgência:
a) Tomar as medidas adequadas para estabelecer a sua identidade e nacionalidade;
b) Tomar as medidas necessárias para localizar o mais rapidamente possível a sua família, quando for no melhor interesse do menor;
c) Nomear, nos termos da legislação em vigor, um tutor para representar os interesses do menor.
4. Às vítimas menores, bem como aos filhos das vítimas que recebam assistência e proteção nos termos do artigo anterior, é assegurada a assistência por profissionais qualificados para responder às suas necessidades específicas, nomeadamente de alojamento, cuidados de saúde e educação.
5. Sempre que possível e justificado, à família ou aos representantes legais do menor vítima de tráfico de seres humanos é prestada a assistência e o apoio previstos no artigo anterior, nomeadamente o acesso às informações que forem relevantes para a proteção dos seus interesses.
Artigo 22.º
Identificação das vítimas
1. Considera-se identificada como vítima de tráfico de seres humanos toda a pessoa em relação à qual hajam sido adquiridos indícios da prática desse crime por autoridade judiciária, órgão de polícia criminal ou entidade policial. 
2. Todas entidades públicas e privadas estão obrigadas a cooperar com as autoridades judiciárias, os órgãos de polícia criminal ou outras entidades policiais com vista à identificação célere das vítimas de tráfico de seres humanos.
Artigo 23.º
Proteção policial
1. É garantida proteção policial à vítima de crime de tráfico de seres humanos sempre que a sua vida, integridade física ou liberdade sejam postas em perigo.
2. A proteção policial é ordenada por despacho da autoridade judiciária competente, oficiosamente ou a requerimento da vítima ou do seu representante legal. 
3. A proteção policial é assegurada pela Polícia Nacional de Timor-Leste, sem prejuízo do dever do órgão de polícia perante o qual decorrem as diligências de investigação garantir a proteção policial antes da ordem a que se refere o número anterior.
Artigo 24.º
Aconselhamento jurídico e patrocínio judiciário
1. À vítima do tráfico de seres humanos que não disponha de recursos financeiros suficientes é assegurado aconselhamento jurídico e patrocínio judiciário gratuito nos termos da lei, incluindo para efeitos de pedido de indemnização.
2. Não obstante o direito consagrado no número anterior, a vítima de tráfico de pessoas pode fazer representar-se por advogado privado.
Artigo 25.º
Proteção da vida privada e dever de sigilo
1. Os dados pessoais sobre as vítimas de tráfico de seres humanos são confidenciais, sem prejuízo da sua utilização nos termos da lei.
2. Também se consideram confidenciais as informações que possam ser usadas para determinar a identidade ou paradeiro da vítima de tráfico de seres humanos, da sua família direta ou outras pessoas próximas.
3. Todas as pessoas ou entidades que participem, de qualquer forma, no processo de proteção e assistência à vítima de tráfico de seres humanos são obrigados a manter o sigilo sobre todas as informações de que tomem conhecimento sobre a vítima. 
4. O disposto nos números anteriores não prejudica a partilha de dados e informações para a prevenção e repressão do tráfico de seres humanos entre as entidades oficiais relevantes, desde que tal não afete a confidencialidade dos dados pessoais relativos à vítima de tráfico de seres humanos. 

SECÇÃO II
Regime especial de concessão de autorização de residência às vítimas
Artigo 26.º
Período de reflexão e restabelecimento
1. Ao cidadão estrangeiro que tenha sido identificado como vítima de tráfico de seres humanos é concedido um prazo de reflexão que lhe permita recuperar e escapar à influência dos autores das infrações em causa, de modo a poder tomar uma decisão informada sobre se coopera ou não com as autoridades competentes.
2. O prazo de reflexão a que se refere o número anterior tem uma duração máxima de 30 dias, contados a partir do momento em que a pessoa em causa é identificada como vítima de tráfico de pessoas.
3. Durante o prazo de reflexão, a vítima tem direito ao tratamento previsto no artigo 20.º, não podendo contra ela ser executada qualquer medida de afastamento.
4. O prazo de reflexão não confere à vítima de tráfico de seres humanos qualquer direito de residência em território nacional.
Artigo 27.º
Autorização de residência em território nacional
1. É concedida autorização de residência ao cidadão estrangeiro que seja ou tenha sido vítima de tráfico de seres humanos, mesmo que tenha entrado ilegalmente no País e não preencha as condições gerais de concessão de autorização de residência, nos termos da lei.
2. A autorização de residência é concedida à vítima de tráfico de seres humanos após o termo do prazo de reflexão a que se refere o artigo anterior sempre que as autoridades competentes entendam que a sua permanência se mostre necessária atenta:
a) A sua situação pessoal e familiar, nomeadamente a sua segurança e saúde, dos seus familiares ou pessoas com quem mantenha relações próximas, bem como a outras situações de vulnerabilidade;
b) Para efeitos de cooperação com as autoridades na investigação e instauraçãode procedimentos judiciais.
3. A autorização de residência concedida nos termos dos números anteriores é válida por um período de 6 meses e renovável por iguais períodos, se as condições que a determinaram se mantiverem ou se se mantiver a necessidade de proteção da vítima de tráfico de seres humanos.
4. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se que a necessidade de proteção se mantém enquanto houver risco de a vítima, os seus familiares ou pessoas que com ela mantenham relações próximas serem objeto de ameaças ou ofensas a bens pessoais e patrimoniais, praticadas pelos agentes do tráfico de seres humanos.
5. Sempre que necessário e justificado, a vítima que seja titular de autorização de residência continua a beneficiar da proteção referida no artigo 20.º.
6. O procedimento para a concessão de autorização de residência às vítimas de tráfico de seres humanos segue o disposto na lei da imigração e asilo.
7. A concessão da autorização de residência a que se referem os números anteriores não prejudica o direito da vítima de tráfico de seres humanos solicitar asilo e dele beneficiar.
Artigo 28.º
Dever de informação
As autoridades públicas ou as associações que atuem no âmbito da proteção das vítimas de tráfico de seres humanos devem informar os cidadãos estrangeiros identificados como vítimas de tráfico de seres humanos da possibilidade de beneficiarem do disposto nos números anteriores.
SECÇÃO III
Regresso das vítimas ao país de origem ou onde tenham o direito de residir
Artigo 29.º
Regresso das vítimas 
1. O Estado deve facilitar e aceitar o regresso das vítimas de tráfico de seres humanos que sejam cidadãos timorenses ou ainda das que tenham o direito de residência permanente em Timor-Leste, tendo em devida consideração os direitos, a segurança e a dignidade das mesmas.
2. Para os efeitos do disposto no número anterior, as autoridades competentes devem agilizar, sem atrasos injustificados, a emissão dos documentos de viagem ou qualquer outra autorização necessária para permitir à pessoa deslocar-se e reentrar no território timorense.
3. As informações relativas à repatriação e ao facto de a pessoa ter sido vítima de tráfico de seres humanos não devem constar nos documentos de identidade da mesma, nem ficar registadas em nenhuma base de dados de informação pessoal que possa acarretar consequências negativas para a pessoa, nomeadamente o seu direito de saída do país ou de entrada noutro país. 
Artigo 30.º
Apoio ao regresso voluntário das vítimas
1. O Estado pode apoiar o regresso voluntário de cidadão estrangeiro que seja ou tenha sido vítima de tráfico de seres humanos ao seu país de origem ou onde tenha direito de residir permanentemente, nomeadamente no âmbito de programas de cooperação estabelecidos com organizações internacionais ou organizações não-governamentais que atuem na área da assistência às vítimas de tráfico de pessoas.
2. O regresso de um cidadão estrangeiro que seja ou tenha sido vítima de tráfico de seres humanos ao seu país de origem ou ao país onde tenha direito de residência permanente deve ter em devida consideração os direitos, a segurança e a dignidade da pessoa, bem como o estado de qualquer processo judicial relacionado com o seu estatuto de vítima.
3. As vítimas de tráfico de seres humanos que sejam menores não são repatriadas para o seu país de origem ou onde tenham o direito de residir permanentemente se, após uma avaliação individual sobre os riscos e a segurança, se considerar que o seu regresso não corresponde ao seu superior interesse.
4. As despesas necessárias ao regresso voluntário ao país de origem ou onde tenham o direito de residir permanente dos cidadãos estrangeiros que sejam ou tenham sido vítimas de tráfico de seres humanos, e que se encontrem em situação de carência de meios de subsistência, são suportadas pelo Estado, desde que não seja possível obter o necessário apoio das representações diplomáticas dos seus países.
5. Para a satisfação dos encargos resultantes da aplicação do disposto no número anterior é inscrita dotação suficiente no orçamento dos Serviços deMigração.
CAPÍTULO V
PREVENÇÃO, COOPERAÇÃO E OUTRAS MEDIDAS
SECÇÃO I
Medidas gerais de prevenção
Artigo 31.º
Prevenção
1. O Estado deve tomar as medidas adequadas a fim de desencorajar e reduzir a procura que favorece todas as formas de exploração das pessoas, em particular mulheres e crianças, conducente ao tráfico, nomeadamente:
a) Medidas visando a consciencialização da responsabilidade e do importante papel dos meios de comunicação e da sociedade civil na identificação da procura como uma das causas profundas do tráfico de pessoas, nomeadamente através da internet, de campanhas de informação e sensibilização, programas de investigação e educação;
b) Medidas preventivas que incluam programas educativos destinados às crianças e jovens em fase de escolaridade, que sublinhem o carácter inaceitável da discriminação com base no sexo e suas consequências nefastas, a importância da igualdade entre mulheres e homens, bem como a dignidade e a integridade de cada ser humano.
2. O Estado deve ainda promover a formação regular dos funcionários e agentes da justiça e outros que possam intervir ou contactar com as vítimas de tráfico de pessoas, incluindo os agentes da polícia no terreno, a fim de que estes possam identificar e lidar com as vítimas.
3. Sempre que possível, para os efeitos do disposto no presente artigo, o Estado deve atuar em cooperação com organizações relevantes internacionais, da sociedade civil e outras partes interessadas.
Artigo 32.º
Medidas nas fronteiras e segurança dos documentos
1. O Estado tem o dever de reforçar, na medida do possível, os controlos fronteiriços necessários para prevenir e detetar o tráfico de seres humanos.
2. O Estado deve tomar as medidas necessárias para assegurar que a qualidade dos documentos de viagem ou de identidade por si emitidos dificulta a sua utilização indevida ou a sua falsificação ou alteração, bem como a sua reprodução ou emissão ilícitas.
SECÇÃO II
Comissão de Luta Anti-Tráfico de Seres Humanos
Artigo 33.º
Comissão de Luta Anti-Tráfico de Seres Humanos
1. A Comissão da Luta Anti-Tráfico de Seres Humanos, abreviadamente designada por CLASH, é o organismo especialmente incumbido de coordenar, a nível nacional, as ações das diferentes entidades responsáveis pela prevenção e luta contra o tráfico de seres humanos.
2. Cabe ainda à CLASHpromover e assegurar a cooperação com as entidades estrangeiras no combate ao tráfico de seres humanos, bem como acompanhar a aplicação das disposições das convenções que Timor-Leste tenha ratificado ou venha a ratificar em matéria de tráfico de seres humanos.
3. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, são atribuições daCLASH:
a) Elaborar o plano nacional da luta contra o tráfico de seres humanos;
b) Elaborar anualmente o plano de atividades para a execução do plano nacional da luta contra o tráfico de seres humanos;
c) Coordenar, no respeito pelas atribuições próprias de cada uma das entidades governamentais envolvidas, as ações necessárias a garantir as medidas de proteção e assistência às vítimas de tráfico de seres humanos previstas na presente lei;
d) Assegurar a coordenação das entidades governamentais e não-governamentais necessária ao apoio do regresso ou repatriamento das vítimas de tráfico de seres humanos ao seu País de origem ou onde tenham o direito de residir;
e) Reunir e organizar os dados sobre o crime do tráfico de seres humanos;
f) Monitorizar os resultados da aplicação das políticas, programas e medidas de combate ao tráfico de seres humanos;
g) Determinar as melhores práticas e formular recomendações para melhorar as respostas no âmbito do combate ao crime de tráfico de seres humanos;
h) Promover campanhas informativas com o objetivo de alertar o público para a problemática do crime de tráfico de seres humanos;
i) Promover ações de formação sobre a prevenção e a repressão do tráfico de seres humanos, situação da vítima, mecanismos de identificação e de proteção das vítimas, particularmente dirigidos a pessoas vulneráveis ao tráfico e aos profissionais envolvidos na luta contra o tráfico de seres humanos;
j) Colaborar com as entidades relevantes, reconhecidas pelo Estado, para a promoção da reabilitação e da reintegração das vítimas de tráfico de seres humanos;
k) Apresentar um relatório anual com recomendações no âmbito da prevenção e combate ao tráfico de seres humanos.
4. A CLASH é criada por decreto do Governo, onde se determina a sua composição, estrutura e modo de funcionamento.
Artigo 34.º
Plano Nacional Anti-Tráfico de Seres Humanos
1. A estratégia para a execução das medidas de prevenção e combate ao tráfico de seres humanos e de proteção e assistência das suas vítimas previstas na presente lei,bem como a indicação das entidades responsáveis pela sua execução, são definidas no plano nacional da luta contra o tráfico de seres humanos.
2. A CLASH é a entidade responsável pela elaboração e coordenação do Plano Nacional Anti-Tráfico de Seres Humanos, cabendo-lhe nomeadamente a dinamização e o acompanhamento da execução das medidas nele constante.
SECÇÃO III
Cooperação 
Artigo 35.º
Cooperação e coordenação internacional
1. Ao Estado e às entidades competentes nos termos da presente lei, bem como aos seus agentes, cabe promover a cooperação, através de mecanismos bilaterais, regionais e internacionais, no desenvolvimento de estratégias e de formas de atuação comuns para prevenir e combater o tráfico de seres humanos.
2. Sem prejuízo do que resultar das obrigações já assumidas pelo Estado timorense, para os efeitos do disposto no número anterior, as entidades competentes devem nomeadamente:
a) Desenvolver acordos de cooperação destinados a facilitar a rápida identificação das vítimas de tráfico de seres humanos, os quais incluam a difusão e a partilha de informação relativa à nacionalidade e ao direito de residência das pessoas em causa;
b) Estabelecer mecanismos destinados a facilitar a partilha de informação relativa aos traficantes e seus métodos de atuação;
c) Desenvolver procedimentos e protocolos para a realização conjunta de inquéritos;
d) Assegurar a cooperação judicial internacional nas investigações e processos judiciais relativos ao tráfico de seres humanos;
e) Estabelecer mecanismos de cooperação para a apreensão dos produtos do tráfico de seres humanos;
f) Partilhar informação em matéria da aplicação dos programas de assistência, repatriamento e integração;
g) Encorajar e facilitar a cooperação entre organizações não-governamentais e outras organizações da sociedade civil nos países de origem das vítimas de tráfico de seres humanos, de modo a assegurar a prestação de apoio e assistência às vítimas repatriadas.
Artigo 36.º
Cooperação com a sociedade civil
As entidades competentesnos termos da presente lei cooperarão com as demais entidades públicas, organizações não-governamentais, outras organizações relevantes e membros da sociedade civil, o mais amplamente possível,por forma a estabelecer parcerias estratégicas com vista a:
a) Prevenir e combater o tráfico de seres humanos;
b) Proteger e prestar assistência às suas vítimas;
c) Proceder a investigações ou instaurar processos relativamente às infrações penais relativasao tráfico de seres humanos.
CAPÍTULO VI
Disposições finais
Artigo 37.º
Alteração ao Código Penal
São alterados os artigos 163.º e 164.º do Código Penal que passam a ter a seguinte redação:
“Artigo 163.º
Tráfico de seres humanos
1. Quem recrutar, aliciar, oferecer, entregar, aceitar, transportar, transferir, alojar ou acolher pessoa para fins de exploração, incluindo, no mínimo, a exploração sexual, a exploração do trabalho ou dos serviços dessa pessoa, a mendicidade, a escravidão, a remoção de órgãos ou a exploração de outras atividades criminosas:
a) Por meio de violência, rapto ou ameaça grave;
b) Através de engano, manobra ardilosa ou fraudulenta;
c) Com abuso de autoridade resultante de uma relação de dependência hierárquica, económica, de trabalho ou familiar;
d) Aproveitando-se de incapacidade psíquica ou de qualquer situação de especial vulnerabilidade da vítima; 
e) Mediante a entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios; ou
f) Mediante a obtenção do consentimento da pessoa que tem o controlo ou autoridade sobre a vítima;
é punido com pena de prisão de 8 a 20 anos.
2. A mesma pena é aplicada a quem, por qualquer meio, recrutar, aliciar, transportar, transferir, alojar, acolher, entregar, oferecer ou aceitar menor, para fins de exploração, incluindo a exploração sexual, a exploração do trabalho, a mendicidade, a escravidão, a remoção de órgãos, a adoção ou a exploração de outras atividades criminosas, mesmo que não envolvam nenhum dos meios referidos nas alíneas do número anterior.
3. No caso previsto no número anterior, se a vítima for menor de 14 anos ou o agente utilizar qualquer dos meios previstos nas alíneas do número 1ou atuar profissionalmente ou com intenção lucrativa, é punido com pena de prisão de 8 a 22 anos.
4. Quem, mediante pagamento ou outra contrapartida, alienar, ceder, oferecer, entregar ou adquirir menor ou obtiver ou prestar consentimento na sua adoção, é punido com pena de prisão de 8 a 15 anos.
5. Quem, tendo conhecimento da prática dos crimes previstos nos números 1 e 2, utilizar os serviços ou órgãos da vítima é punido com pena de prisão de 3 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal. 
6. Quem fabricar, obter ou fornecer um documento de viagem ou de identidade falso ou reter, subtrair, alterar, danificar ou destruir um documento de viagem ou de identidade, com a intenção de praticar ou facilitar a prática dos crimes previstos nos números anteriores é punido com pena de prisão de 2 a 8 anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição legal.
7. Se os factos descritos no número anterior forem cometidos por funcionário público, agente da administração pública ou equivalente no exercício das respetivas funções, a pena é de 3 a 8 anos de prisão.
8. Para efeitos do disposto nos números anteriores, o consentimento dado pela vítima é irrelevante se tiver sido utilizado qualquer um dos meios indicados nas alíneas do número 1.
Artigo 164.º
Agravação
(...)
a) (...);
b) (...);
c) (...);
d) (...);
e) (...);
f) Tiver colocado em perigo a vida da vítima;
g) Tiver sido cometida por um funcionário ou agente público no exercício das suas funções;
h) Tiver sido cometida no quadro de uma associação criminosa.
é o agente punido com prisão de 12 a 25 anos.”
Artigo 38.º
Aplicação subsidiária
Ao regime previsto na presente lei, são subsidiariamente aplicáveis:
a) As disposições constantes do Código Penal e do Código de Processo Penal;
b) O disposto na lei da imigração e asilo, constante da Lei n.º 9/2003, de 15 de Outubro, com as necessárias adaptações;
c) As disposições legais relativas à proteção de testemunhas constantes da Lei n.º 2/2009, de 6 de Maio, 
d) O regime especial no âmbito processual penal para casos de terrorismo, criminalidade violenta ou altamente organizada previsto no Decreto-Lei n.º 4/2006, de 1 de Março;
e) As regras de cooperação judiciária internacional em matéria penal constantes da Lei n.º 15/2011, de 26 de Outubro.
Artigo 39.º
Regimes especiais
1. O disposto na presente lei não prejudica os regimes especiais constantes de:
a) Acordos bilaterais ou multilaterais celebrados entre a República Democrática de Timor-Leste e Estados terceiros;
b) Convenções internacionais de que Timor-Leste seja Parte ou a que se vincule, em especial os celebrados ou que venha a celebrar com países de língua oficial portuguesa, quer a nível bilateral, quermultilateral.
2. O disposto na presente lei não prejudica as obrigações decorrentes do Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, e demais convenções internacionais em matéria de direitos humanos de que Timor-Leste seja Parte.
Artigo 40.º
Medidas transitórias de proteção de vítimas de tráfico de seres humanos quando sejam mulheres e crianças
1. Até que sejam criados os mecanismos próprios de assistência e apoio às vítimas de tráfico de seres humanos previstos na presente lei, quando estas vítimas sejam mulheres e crianças, podem beneficiar dos meios de proteção previstos na lei contra a violência doméstica, sendo-lhe assegurados nomeadamente assistência e apoio material direto, bem como abrigo e refúgio.
2. Para os efeitos do disposto no número anterior, as autoridades competentes nos termos da presente lei estabelecem os necessários protocolos de cooperação com as entidadesresponsáveis pela assistência e proteção às vítimas de violência doméstica, nomeadamente com as entidades que asseguram a gestão e a organização dos centros de abrigo “Uma Mahon”.
Artigo 41.º
Regulamentação
As normas necessárias à execução da presente lei são objeto de legislação específica a aprovar pelo Governo no prazo de 180 a contar da data da entrada em vigor da presente lei.
Artigo 42.º
Entrada em vigor
A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
Aprovado em Conselho de Ministros em .....
O Primeiro-Ministro,
Kay Rala Xanana Gusmão
O Ministro da Justiça,
Dionísio da Costa Babo Soares
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